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  À Marina. Dois, infinito e para sempre.




  “De notre définition il résulte encore qu’une seule et même personne ne peut posséder plus d’un patrimoine, à moins que les lois n’aient attribué à un seul et même individu une qualité personnelle multiple, ou qu’elles ne permettent, soit au propriétaire du patrimoine, au moyen du bénéfice d’inventaire, ou à des tiers, au moyen de la séparation du patrimoine, art. 878, de séparer du patrimoine d’une personne certains biens, comme pour em former um patrimoine à part.”




  K. S. ZACHARIÄ VON LINGENTHAL. 
Le droit civil français, 1855.




  “The pound of flesh which I demand of him




  Is dearly bought, ’tis mine, and I will have it.
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  INTRODUÇÃO GERAL. 
FORMULAÇÃO DAS HIPÓTESES 
DE INVESTIGAÇÃO*




  Muito embora o termo patrimônio seja empregado 42 vezes na atual redação do Código Civil de 2002 (CC)1, permanecem pouco claros, no âmbito da doutrina e da jurisprudência, o significado dessa figura e o papel que ela desempenha no sistema jurídico brasileiro2. O adjetivo patrimonial (no singular ou no plural), outrossim, surge 29 vezes na citada codificação, sem que se saiba exatamente quais são as marcas da patrimonialidade, ou no que consiste (e se existe) um ramo do Direito objetivo a que se possa efetivamente chamar de Direito Privado Patrimonial3.




  Sucede que a figura jurídica4 do patrimônio, relegada a segundo plano pela dogmática brasileira contemporânea, comporta diversas aplicações práticas para a resolução de problemas jurídicos concretos. Seja sob a perspectiva do patrimônio geral da pessoa natural ou jurídica (insinuado de modo implícito e falho pelo art. 91 do Código Civil de 2002), seja sob a perspectiva das diversas modalidades de patrimônio especial admitidas pelo ordenamento jurídico, o seu manejo de forma operacional revela-se decisivo tanto para viabilizar operações econômicas específicas (como aquelas afetas às incorporações imobiliárias, às diversas modalidades de fundos de investimentos, ao mercado de capitais, entre outras), como para conferir suporte material a posições jurídicas existenciais – e, vale dizer, suporte material à própria existência da pessoa humana (o que é evidenciado de modo percuciente pelo estudo da figura do patrimônio em sentido ético-jurídico ou patrimônio existencial).




  Há um sentimento que permeia todo o trabalho, e que está por trás da sua própria gênese: o sentimento de que a identificação de um conceito técnico e operacional de patrimônio em sentido jurídico será capaz de reduzir ou mesmo eliminar uma série de controvérsias doutrinárias e jurisprudenciais atualmente presentes em Direito Privado. Tal percepção conduz à hipótese básica de investigação da Primeira Parte do estudo, a qual se buscará confirmar ou infirmar: a hipótese de que o patrimônio, em sentido técnico-jurídico, é composto exclusivamente por posições jurídicas subjetivas, ativas e passivas, elementares e complexas, dotadas de caráter patrimonial, e não pelos bens em relação aos quais essas posições jurídicas estão referenciadas (os quais formam o conceito econômico de patrimônio, que com o jurídico dialoga, mas não se confunde). Assim, o patrimônio em sentido jurídico constituiria um dos setores componentes da chamada esfera jurídica ou círculo jurídico5, o que também demanda do intérprete e do aplicador do sistema jurídico profundo cuidado no exame das implicações e relações mútuas entre o setor patrimonial, o setor não patrimonial e o setor nuclear – em especial, considerando-se o fenômeno do intercâmbio de posições jurídicas subjetiva entre esses setores.




  Portanto, a presente obra se propõe a examinar a teoria geral do patrimônio, compreendida a categoria, inicialmente, em seus termos mais amplos, como um setor da esfera jurídica dos sujeitos de direito, tendo em perspectiva tanto a longa tradição por trás da sua construção histórica como o estágio de desenvolvimento da matéria no Direito comparado e o momento atual no qual a figura precisa encontrar operabilidade. Após o estudo em termos de doutrina geral do Direito Privado, a investigação se debruçará, em sua Segunda Parte, sobre um aspecto específico da matéria patrimonial, de importância singular para a manutenção e o desenvolvimento das relações jurídico-econômicas em uma economia de mercado: os fenômenos da destinação (afetação), da separação e da autonomia patrimonial – tratados ainda de modo vacilante e assistemático pela quase totalidade da doutrina.




  Pode-se apresentar, à partida, a seguinte suma das principais hipóteses de investigação consideradas durante a pesquisa, formuladas sob a forma de questionamentos:




  (i) Há um conceito técnico-jurídico de patrimônio distinto de conceitos próprios de outras áreas do conhecimento humano? Em caso afirmativo, como esse conceito jurídico se relaciona com os demais?




  (ii) Há apenas um conceito de patrimônio em geral (tomado como figura geral) que interessa ao Direito, ou trata-se, na realidade, de diversos conceitos?




  (iii) Quais são os elementos que integram o patrimônio? Qual é a sua estrutura? Quais são as suas funções?




  (iv) O que faz com que, na prática, se possa diferenciar de um verdadeiro patrimônio, em sentido estrito, um conjunto de certo número de bens (rectius, de posições jurídicas sobre bens) destinado a determinada finalidade por um ou mais sujeitos?




  (v) Como situar o fenômeno do patrimônio no âmbito da teoria dos três planos do mundo jurídico (existência, validade e eficácia)?




  (vi) Há um regime jurídico próprio do patrimônio como figura geral no Direito Privado brasileiro? Ou apenas regimes setoriais? Como as figuras da sub-rogação real e da restituição operam em matéria de patrimônio no sistema jurídico pátrio?




  (vii) Qual é a situação e o valor atual dos clássicos corolários da unicidade, indivisibilidade e inseparabilidade do patrimônio no sistema jurídico brasileiro atual?




  (viii) Qual é o panorama e o valor atual da regra da tipicidade legal fechada dos patrimônios especiais no sistema jurídico brasileiro atual?




  (ix) As expressões patrimônio especial, patrimônio de afetação, patrimônio separado e patrimônio autônomo designam um mesmo tipo de fenômeno no sistema jurídico brasileiro atual? Em caso negativo, é possível a construção de uma tipologia de patrimônios segregados, com distinções de regime jurídico aplicável, que permitam aos julgadores, aos advogados, aos promotores de justiça, aos cientistas do Direito lidar com esses conceitos com maior grau de certeza, previsibilidade e segurança?




  (x) No âmbito da teoria do patrimônio, e considerada a categoria da esfera jurídica individual, qual é a posição ocupada pelo denominado patrimônio mínimo, ou patrimônio em sentido ético-jurídico?




  

    1 * Nota prévia: a citação dos autores, no corpo do texto e nas notas de rodapé do presente trabalho, será feita, como regra geral, com o emprego da inicial do prenome (singular ou composto) e do último sobrenome, ressalvados os casos relativos aos juristas espanhóis (que apresentam regra específica quanto ao patronímico) e luso-brasileiros. Esses últimos serão referidos de acordo com a forma pela qual são conhecidos na comunidade acadêmica brasileira, inclusive com o recurso ao seu sobrenome completo, quando for o caso. Assim, M. Bernardes de Mello, e não M. Mello.
 Em se tratando de autores brasileiros com diversos sobrenomes, será adotada, sempre que possível, a forma utilizada pelo seu próprio titular (ou predominantemente utilizada pela doutrina). Assim, por exemplo, Erasmo Valladão França. 
 Na bibliografia final os nomes dos autores e demais elementos da citação bibliográfica serão empregados na forma que se encontram no frontispício da respectiva obra, possibilitando ao leitor, desse modo, que proceda à verificação com a edição referida na exposição.
 Cumpre ressaltar, ainda, que a menção a personagens históricas, inclusive juristas, assim como a tradutores de obras utilizadas será feita em letras normais, procedendo-se ao emprego do versalete ou caixa alta (maiúsculas pequenas) apenas quando se tratar de citações de autores efetivamente considerados enquanto tais.
 Sobre as regras de metodologia científica (mais precisamente: regras de metodologia para elaboração de trabalhos científicos em Direito) adotadas neste estudo, cf. E. C. Silveira Marchi. Guia de metodologia jurídica – Teses, monografias e artigos. 3. ed. São Paulo: YK, 2017, passim.
 Por fim, deve ser esclarecido que no presente trabalho se grafará a palavra direito com d maiúsculo para fazer referência ao Direito em sentido objetivo e seus ramos, bem como à Ciência do Direito, ao passo em que se grafará a palavra direito com d minúsculo quando se tratar do direito em sentido subjetivo, como poder jurídico. Embora abandonada por diversos autores ao longo do século XX, por motivos que não são indiferentes à Sociologia do Direito e à psicologia, conforme relata J. Carbonnier (Flexible droit – Pour une sociologie du droit sans rigueur. 10. ed. Paris: L.G.D.J., 2001, pp. 105 e ss.), essa distinção de grafia se mostra útil para o alcance de maior precisão na exposição, auxiliando o leitor a compreender de qual acepção da palavra direito se cuida em determinada passagem, dentre as múltiplas possíveis. Assim, Direito das Obrigações e direito de crédito. 
 . Esse número corresponde a mais do que o dobro daquele relativo ao Código Civil de 1916, em cuja última redação (anterior à revogação) o termo patrimônio vinha empregado 18 vezes.↩




    2. A própria noção de patrimônio constante no art. 91 CC não é suficientemente clara (a começar por não utilizar, expressamente, o termo patrimônio). Cf. J. A. Del Nero. Considerações sobre a eficácia do registro, efetuado em registro público material e territorialmente competente, de negócios jurídicos de obrigação e de certos negócios jurídicos de disposição (cessão de crédito; constituição de penhor comum, especial, de crédito e de título de crédito; constituição de propriedade fiduciária de coisa móvel, infungível ou fungível; constituição de titularidade fiduciária de direito e de título de crédito). Parecer in: RDM 166-167, 2013, p. 231. ↩




    3. É bem verdade que essa indefinição acerca dos traços típicos do Direito Privado Patrimonial não é algo exclusivo do Direito brasileiro. P. Perlingieri noticia que igualmente na Itália ainda não foi identificada, interpretativamente, uma disciplina que sirva como Direito comum das situações patrimoniais (Il diritto civile nella legalità costituzionale. Trad. port. Maria Cristina de Cicco. O direito civil na legalidade constitucional. Rio de Janeiro: Renovar, 2008, p. 892). ↩




    4. Dar-se-á preferência, neste trabalho, à utilização do termo figura [jurídica], ao invés do termo categoria [jurídica], uma vez que este encontra significados específicos na obra filosófica ou classificatória de autores como Aristóteles, Imannuel Kant e Shiyali Ranganathan (acerca do tema, cf. M. Aranalde. Reflexões sobre os sistemas categoriais de Aristóteles, Kant e Ranganathan. In: Ci. Inf., v. 38, 2009, pp. 86-108). Na Crítica da razão pura de Kant, por exemplo, as categorias exprimem modos de pensar os objetos de acordo com estruturas segundo as quais a mente humana pode concebê-los (categorias de quantidade, de qualidade, de relação e de modalidade). Contudo, eventualmente, o termo categoria será empregado, com a ressalva de se tratar de uso no sentido coextensivo ao de figura (ainda que de abrangência mais ampla). Assim é que se encontra o vocábulo empregado em linguagem jurídica, por exemplo, na expressão categoria eficacial, utilizada por F. C. Pontes de Miranda e Marcos Bernardes de Mello (cf., e.g., cf. Tratado de direito privado. Atualizado por Marcos Bernardes de Mello e Marcos Ehrhardt Jr. São Paulo: RT, 2013, v. 5, pp. 61, 65, 73, 97, entre outras). ↩




    5. Cf. L. Enneccerus e H. C. Nipperdey. Allgemeiner Teil des Bürgerlichen Rechts. 39. ed. Trad. esp. de Blas Pérez Gonzáles e José Alguer. Parte general. In: ENNECCERUS, Ludwig; KIPP, Theodor; WOLF, Martin. Allgemeiner Teil des Bürgerlichen Rechts. Trad. esp. Tratado de derecho civil. 2. ed. Barcelona: Bosch, 1953, t. 1, v. 1, p. 591; K. Larenz. Allgemeiner Teil des deutschen Bürgerlichen Rechts. 3. ed. Trad. esp. de Miguel Izquierdo y Macías-Picavea. Derecho civil – Parte general. Madrid: Revista de Derecho Privado, 1978, p. 47. ↩


  




  Parte Primeira
O PATRIMÔNIO COMO 
FIGURA JURÍDICA GERAL




  1




  HISTÓRICO E CONCEPÇÕES DE OUTRAS ÁREAS DO SABER SOBRE O PATRIMÔNIO1





  1.1. Etimologia e reconstituição histórico-jurídica do conceito de patrimônio




  Patrimônio, do latim patrimonium, tem raiz etimológica no termo pater (pai). Os dicionários etimológicos o revelam2, e o dicionário de H. G. Heumann e E. Seckel o confirma, indicando passagens do Digesto em que a palavra é empregada3.




  Em verdade, essa referência à ligação entre patrimônio e pai é uma constante, até mesmo no peculiar registro de A. Teixeira de Freitas no Vocabulário jurídico4. Também E. Tomasevicius Filho destaca, com base em P. Bonfante, que patrimônio procede de patris munium, que comporta traduções como “vir do pai” ou “propriedade do pater”5. Nessa esteira, é conhecida também a dualidade ou contraposição entre os termos patrimônio e matrimônio, de profundas raízes históricas6: enquanto o patrimônio corresponderia ao múnus, encargo ou tarefa do pai (prover o sustento e proteção da família e administrar os meios para tanto), o matrimônio (mater munium) corresponderia ao múnus, ofício ou tarefa da mãe (zelar pelo lar conjugal e pela criação e educação dos filhos7). Ao casamento em si se chamou matrimônio, visto que o Direito Canônico viria a se valer do termo e de sua expressiva simbologia.




  Contudo, é importante sublinhar que o vocábulo patrimonium, tal como utilizado no Direito Romano Clássico8, não apresentava o mesmo significado que é subjacente ao termo jurídico atual patrimônio. Com efeito, em termos jurídicos, patrimonium designava, originalmente, no Direito Romano, a herança paterna, compreendida como conjunto de bens herdados do pai. Em tal acepção, o patrimonium era composto apenas por bens, dele não fazendo parte as dívidas.




  A Lei das XII Tábuas, para indicar agregados de bens provenientes do pater mencionava os termos familia e pecunia9.




  Para além do patrimonium-herança, os juristas romanos clássicos conheciam outras modalidades de agrupamentos de bens subordinados a disciplinas jurídicas específicas, a exemplo do dote e do peculium (conjunto de bens que o paterfamilias segregava da massa de bens familiar, e entregava ao filho-família ou ao servo, para que fosse administrado10). Utilizavam, ainda, o termo bona para indicar o conjunto de todos os bens de uma pessoa11.




  No Digesto, a passagem central a ser meditada sobre a matéria é a que se encontra no seguinte fragmento de Paulo: bona non intelliguntur nisi deducto aere alieno12. É alegável que aí se encontra, na percepção pós-clássica, não apenas a visão de ativo e passivo (ainda que o ativo seja concebido como ligado aos objetos materiais, e não aos direitos), mas também a noção de patrimônio enquanto patrimônio líquido (transcendendo a mera visão do conjunto de bens, portanto).




  Naturalmente, é coerente com o espírito prático dos romanos que estes não tenham desenvolvido o conceito de patrimônio nos termos de uma teoria geral abstrata. Contudo, conheceram e lidaram com o fenômeno patrimonial (indissociável da experiência humana), inclusive no que concerne a esses proto-fenômenos de segregação de massas patrimoniais para individuos que não eram paterfamilias.




  Por outro lado, a Comparação Jurídica (Direito Comparado) revela que os diversos sistemas jurídicos apresentam termos para designar a categoria, que neles é tratada com diferentes graus de profundidade. Para o Direito alemão, Vermögen; para o francês, patrimoine; para o italiano, patrimònio. No Common Law13, existem os termos property14, estate, inheritance, heritage e mesmo patrimony, cada qual com a sua respectiva frequência de uso em linguagem jurídica e seu próprio campo semântico, mas todos designando facetas ligadas ao fenômeno patrimonial.




  Cumpre sublinhar que o campo semântico da palavra alemã Vermögen lhe permite designar tanto patrimônio como poder. Nessa esteira, F. C. von Savigny afirma que a expressão alemã Vermögensrechte (direitos patrimoniais) é a mais expressiva que pode ser encontrada para exprimir o respectivo conceito. Isso porque exprime imediatamente a essência da coisa, o poder que se acresce em nós pela via da existência desses direitos, o que nós por meio deles somos capazes de fazer, nomeadamente, o que podemos (Vermögen)15.




  1.2. Concepções contábeis




  Não deixa de ser curioso notar que, a despeito de o patrimônio ser considerado como o objeto central da Contabilidade16, expressiva parte das obras sobre teoria geral da contabilidade, teoria da contabilidade financeira e teoria da contabilidade societária17 não oferecem um conceito geral da categoria, situação que, aliás, também se repete, de certa forma, no âmbito da Ciência do Direito. Tais obras no campo da contabilidade iniciam sua abordagem, após capítulos introdutórios à ciência contábil, diretamente a partir da noção do elemento ativo do balanço patrimonial.




  Já foi dito que, nos manuais de Direito Civil, o patrimônio é frequentemente apresentado como se fosse a disciplina jurídica do balanço contábil, no qual, na parte esquerda, constam os ativos (bens e direitos), na parte superior direita, os débitos (dívidas) e, na parte inferior direita, o patrimônio líquido18. E, de fato, a estrutura e os conceitos pertinentes ao balanço patrimonial contábil guardam grande utilidade para a plena compreensão da teoria jurídica do patrimônio – não apenas no que se refere às finanças de companhias, mas também e até mesmo para o patrimônio das pessoas naturais. É necessário, contudo, desde logo ressalvar que não há plena identidade entre as noções jurídicas e contábeis relacionadas com o patrimônio, o que, aliás, tem o potencial de gerar dúvidas interpretativas jurídicas que precisam ser afastadas.




  Segundo F. K. Comparato, o balanço patrimonial é o documento que faz prova do patrimônio do empresário19. Encontra previsão legal e disciplina nos arts. 1.179 a 1.195 CC para as sociedades em geral, e nos arts. 178 a 184-A da Lei n.º 6.404/1976 (LSA, com a redação determinada pela Lei n.º 11.941/2009) para as companhias.




  Particularmente no que concerne ao balanço patrimonial previsto na LSA, este apresenta a seguinte estrutura, baseada nas informações essenciais exigidas pelo CPC 26 (R1)20:




  QUADRO ESQUEMÁTICO N.º 01 (BALANÇO PATRIMONIAL):




  

    [image: ]

  




  A coluna da direita (passivo) revela, na realidade, a origem dos recursos da empresa, isto é, a captação, a porta de entrada dos recursos. A coluna da esquerda, por seu turno, nos seus dois quadrantes (ativo circulante e ativo não circulante), mostra o destino desses recursos, revela onde foram empregados os recursos obtidos pela empresa (e.g., investimentos, móveis, máquinas, marcas). É na coluna da esquerda que se deve buscar o reflexo do conceito de estabelecimento empresarial.




  Contudo, conforme já mencionado anteriormente, não há plena identidade entre as noções jurídicas e contábeis em matéria de patrimônio.




  Por outro lado, tome-se como exemplo o conceito jurídico de insolvência, previsto no art. 955 CC:




  “Art. 955. Procede-se à declaração de insolvência toda vez que as dívidas excedam à importância dos bens do devedor.”




  Como pode se depreender do texto, esse conceito jurídico de insolvência21 exprime a situação em que o valor econômico correspondente às posições jurídicas subjetivas passivas supera o valor econômico das posições jurídicas subjetivas ativas. Há que se ressaltar, porém, que o conceito de insolvência que interessa à contabilidade não é esse.




  Com efeito, esse conceito jurídico de insolvência expresso no art. 955 CC corresponde, em contabilidade, ao que se chama passivo a descoberto. Contudo, é possivel que um ente (uma companhia) tenha um passivo a descoberto e seja solvente, do ponto de vista contábil, se tiver a capacidade de gerar dinheiro, de gerar caixa, conforme o calendário de vencimento do seu passivo. Uma auditoria financeira-contábil poderá olhar para a capacidade de geração de caixa desse ente (seja pela utilização/venda de determinados ativos, seja pelo cronograma de cobrança de seus créditos) e para o momento de vencimento das dívidas desse ente, e concluir que, conforme essas dívidas vão vencendo no tempo, o ente tem capacidade de solvê-las. Por outro lado, em um cenário de patrimônio líquido positivo (em sentido jurídico, nos termos do art. 955 CC), se o ente não consegue gerar caixa (e.g., por ter expressiva parte de seu ativo imobilizada ou sem liquidez), este ente poderá ser reputado insolvente.




  Resta claro, assim, que a noção de insolvência financeiro-contábil é outra. Há a possibilidade de um ente ter um passivo a descoberto e alta capacidade de gerar caixa para fazer frente a ele22. Esse ente gerará caixa o suficiente para pagar o seu passivo de acordo com o cronograma de vencimento. Essa é uma situação que corrobora a linha de pensamento de J. T. de Chiara, de acordo com a qual a posição jurídica de titularidade sobre o dinheiro é a posição fundamental no Direito Privado Patrimonial pois, por meio dela, é possível alcançar e exercer qualquer outra posição jurídica subjetiva patrimonial23. Daí a importância, também, de posições jurídicas que conduzam à obtenção da posição de titularidade sobre o dinheiro e a ideia de liquidez.




  Contudo, essa relativa diferenciação entre a percepção contábil e a percepção jurídica de insolvência não deve impressionar além da medida, afinal, além da comunicação e da influência recíproca entre as duas áreas, deve-se reconhecer que mesmo dentro do campo jurídico existem variações e aplicações distintas. Parece-nos, por exemplo, que a ideia de insolvência que subjaz à figura da fraude à execução (art. 792 CPC/201524) já é de outra ordem. Com efeito, as alienações e onerações a que se refere o art. 792 CPC/2015 podem operar o aporte de posição jurídica sobre dinheiro no patrimônio do sujeito, sendo que o dinheiro ainda é, para fins jurídicos, uma coisa móvel sob sua propriedade. Contudo, sendo o dinheiro, naturalmente, a expressão máxima da liquidez patrimonial (e, portanto, de fácil desaparecimento daquele mesmo patrimônio), a insolvência no processo judicial (e na figura da fraude à execução) focaliza, sobretudo, a necessidade de manutenção suficiente, no patrimônio do sujeito, de posições jurídicas sobre bens imóveis e de bens móveis de menor liquidez – a fim de garantir a satisfação do(s) credor(es) exequente(s). Assim se explica que uma venda de imóvel que traga ao patrimônio do sujeito de direito uma posição jurídica sobre vinte milhões de reais possa ser enquadrada na previsão do art. 792, IV CPC.




  1.3. Concepções econômicas




  Em teoria econômica, o conceito relevante para a compreensão patrimonial é o de riqueza25. Não à toa a palavra alemã Vermögen (patrimônio) se traduz também como fortuna (além de poder).




  O que se entende por riqueza, ao longo da história da humanidade, sofreu variações, seja na percepção das nações (ou sociedades), seja na percepção dos indivíduos. Se na Roma Antiga (em especial no período pré-clássico, mas em toda a sua história) e no regime feudal ter riqueza era preponderantemente ter terras (bens imóveis, nos sistemas jurídicos atuais), em outros momentos históricos o papel central dos metais preciosos suplantou a titularidade de terras como meio central e mais desejado da riqueza (cite-se como exemplo o período do Mercantilismo ou Capitalismo Mercantil, que se estende na Europa do século XV ao século XVIII).




  A consagração gradual do papel-moeda como meio de troca também o elevou à estatura de bem de riqueza mais desejado, mas muito rapidamente, como apogeu de um processo histórico que é verdadeiramente de progressiva desmobilização e desmaterialização, a possibilidade do seu depósito em instituições bancárias e financeiras fez com que a riqueza fosse entendida fundamentalmente como um número. Em verdade, ter riqueza passa a ser ter um número – um número correspondente a uma soma de dinheiro em uma conta bancária, o número do Produto Interno Bruto (PIB) de um país etc. E é nessa fase – a da riqueza como número – que ainda nos encontramos na atualidade26.




  É bem verdade que tanto metais preciosos, como moeda metálica, como papel-moeda, como crédito são instrumentos para a obtenção de uma infinitude de bens móveis, desde os mais essenciais até os mais supérfluos, que servem às mais variadas necessidades humanas (até mesmo aquelas que as pessoas não sabiam que tinham, mas que os mecanismos do sistema capitalista, frequentemente de forma insidiosa, nelas implantam27). E a propriedade ou, de modo mais amplo, a titularidade desses bens móveis também é entendida como riqueza pelos indivíduos. Também a terra, no período do seu apogeu como sinônimo da riqueza mais desejada, era fonte de obtenção desses bens móveis, a começar pelos preciosos alimentos – embora pertença já aos campos da sociologia e da psicologia o estudo sobre a forma pela qual os indivíduos realizam a ostentação e exibição social desses bens em comparação com outros tempos.




  Pode-se afirmar que a titularidade de bens imóveis, hoje, não ocupa a posição central no tabuleiro da riqueza acumulável, por vários motivos. Não apenas pelo deslocamento do eixo econômico do campo para as cidades (o que desprestigia, de modo relativo, as terras como riqueza mais almejada) mas também porque, mesmo nos centros urbanos, o papel fulcral desempenhado pelo contrato de locação retira o foco da titularidade dos imóveis e o coloca no uso ou aproveitamento dos imóveis (para fins de satisfação da necessidade de moradia ou utilização econômico-produtiva). Nesse contexto, não deixa de ser interessante notar como, mais recentemente, os bancos vêm se desfazendo de suas propriedades imobiliárias nos Estados Unidos e no Brasil, optando por manter sedes, escritórios e agências em imóveis alugados, quando não, pura e simplesmente, fechando mais e mais agências em virtude do processo de continuada virtualização de seus serviços.




  Também merecem atenção, aqui, as observações de F. Hayek que evidenciam o substrato econômico das relações jurídicas de Direito Patrimonial, a permitir a melhor compreensão do conceito jurídico de patrimônio. Segundo referido autor, o jogo econômico, quando se tenta submetê-lo ao valor jurídico da justiça (compreendida como justiça distributiva, distribuição de bens patrimoniais aos indivíduos), pode conduzir a cenário no qual pode ser que sejam justas somente as condutas dos jogadores/agentes econômicos, mas não o resultado28. É notório o valor que a noção da liberdade tem para o seu pensamento.




  No outro extremo do espectro do pensamento econômico, é interessante constatar que as análises marxistas sobre as interações entre a base econômica e as demais estruturas da sociedade, embora negadoras do valor da propriedade privada dos meios de produção (negadora da titularidade patrimonial privada concernente a posições jurídicas sobre bens produtivos), não negam que os processos econômicos dependem de aglomerados de bens (organizados a atividades e finalidades) que correspondem, objetivamente, à noção de patrimônio (suas críticas se concentram sobre os arranjos de titularidade). A noção marxista de capital, embora muito mais complexa e desenvolvida do que a de patrimônio, com esta está relacionada, na medida em que (de acordo com a teoria marxista) parte do capital se converte em bens de produção sob titularidade e controle do capitalista29.




  Portanto, embora seja procedente a conclusão de E. K. Hunt e M. Lautzenheiser no sentido de que o conceito de capital em Marx ultrapassa o de um mero objeto, bem ou patrimônio, na medida em que em si não é um bem, mas uma relação de produção social definida (= meio de produção monopolizado por certo grupo na sociedade, no qual a força de trabalho humano é um produto e as condições de trabalho são independentes desta força de trabalho30), também é verdade que essa relação de produção social se manifesta em uma coisa (rectius, em um patrimônio), o meio de produção atinente ao capital constante, traduzindo o capital, aí, a ideia de um bem que sempre busca mais-valia.




  1.4. Concepções sociológicas e políticas




  O acúmulo de bens em escala grupal (depois, nacional), desde sempre, constituiu objetivo central de diversas formas de organização política das sociedades humanas – em alguns modelos (como é o caso do mercantilismo) de forma mais explícita, em outros, mais velada. Mas o fato é que continua a ser, na contemporaneidade, mola propulsora para comportamentos humanos individuais e coletivos, e para a definição de políticas governamentais.




  O Mercantilismo ou Capitalismo Mercantil (sistema político-econômico que foi aplicado do século XV ao século XVIII) após ter suas bases lançadas pelo renascimento comercial na Baixa Idade Média, se baseava explicitamente na acumulação de riquezas pelas nações na forma de metais precisos (basicamente ouro e prata). Foi um período caracterizado não apenas pelas grandes navegações, mas igualmente pela adoção de políticas protecionistas, especialmente, no âmbito do comércio internacional, pela prática de elevação nas tarifas de produtos importados; e pela forte intervenção dos Estados na regulamentação da economia31.




  Na obra Economia e Sociedade de Max Weber, são abordados dois conceitos do denominado patrimonialismo, como formas de dominação social em que a esfera pública se confunde com o patrimônio privado do governante, isto é, em que os direitos (poderes) de soberania se de propriedade/titularidade patrimonial se misturam, chegando ao ponto de se tornarem indistinguíveis. Hoje, diversos pensadores estudam arranjos sob a forma de neopatrimonialismo, a exemplo de Shmuel Eisenstadt e Christopher Clapham.




  Nas primeiras versões de seu estudo sobre a dominação, M. Weber se valeu do conceito de patrimonialismo de C. L. Haller, que em sua obra Restauration der Staatswissenschaft diferencia três formas de Estado: patriarcal, militar e espiritual. Por essa grade, o patrimonialismo seria uma evolução histórica do patriarcalismo e, como tal, não se distinguiria dele qualitativamente. Essa concepção de Haller foi atacada por G. von Below, que a acusava de ter reduzido o Estado medieval à forma privada das relações domésticas, confundindo, dessa forma, o âmbito do Direito Público com o Direito Privado. M. Weber tomou conhecimento do escrito de Below (Der deutsche Staats der Mittelalter, datado de 1914) e, no essencial, concordou com sua tese, aceitou seu argumento, mas ainda assim manteve a utilização do termo patrimonialismo32.




  1.5. Concepções filosóficas




  As abordagens filosóficas sobre o patrimônio, assim como ocorre com outras áreas do saber humano, circulam ao redor de conceitos correlatos, como o de riqueza ou o de bens. O termo bem pode ser entendido em múltiplos sentidos, a começar, precisamente, pelo filosófico, no qual bem é tudo quanto pode proporcionar ao homem qualquer satisfação, tudo aquilo que é bom para a pessoa humana. Nesse sentido, pode-se afirmar que, em filosofia, são bens tanto uma casa e uma peça de roupa como a saúde, a amizade e Deus, que é o bem supremo. Nota-se, aí, imediatamente, um claro descompasso entre o significado filosófico e o significado jurídico de bem33, na medida em que a linguagem jurídica (especialmente a prescritivo-normativa) não pode trabalhar com tal amplitude semântica.




  Mas é fato que essa consideração de cunho filosófico sobre aquilo que traz ou faz bem ao ser humano – inerente não apenas aos autores de filosofia, mas às pessoas em geral – está na base da permanente confusão instalada na doutrina jurídica, quanto à delimitação dos elementos componentes do patrimônio e quanto à extensão deste, fazendo com que elementos desprovidos de valor econômico (como os direitos da personalidade) sejam frequentemente considerados como pertencentes ao patrimônio dos indivíduos.




  A filosofia, aqui, convida à reflexão sobre os critérios de distribuição, alocação e circulação de bens entre patrimônios (envolvendo as noções de justiça distributiva e comutativa); por outro lado, há que se ponderar a abordagem sobre o chamado patrimônio histórico, cultural e natural, que vem sendo objeto de considerável exame por estudos filosóficos.




  Também se põe no campo da reflexão filosófica (em termos de Filosofia Geral e de Filosofia do Direito) a indagação sobre a natureza do patrimônio. Será o patrimônio uma mera abstração, ou algo efetivamente dotado de existência real, material? Sob o ponto de vista da Semiótica, cabe a indagação sobre ser ou não o patrimônio um mero recurso de linguagem, um significante que, a rigor, funcionaria simplesmente como um termo de convergência de uma série de conceitos ontológicos individuais (os bens) e deontológicos individuais (os poderes jurídicos e deveres jurídicos sobre bens e comportamentos), sendo que ele próprio, o patrimônio, não teria um verdadeiro significado próprio e autônomo (a não ser como designativo de conjunto). Parece-nos que, estando no cerne da noção de patrimônio o aspecto de unificação ou tratamento unitário ou consideração unitária dos elementos do conjunto, ainda que o vocábulo cumpra uma função sintética idiomática, ele não é desprovido de um significado real próprio, encontra um substrato tanto ontológico (até certo ponto reconduzível às noções de riqueza, valores econômicos, bens) como deontológico-jurídico (tendo funções próprias no âmbito do ordenamento jurídico, em sede de institutos como a insolvência civil, a falência, a fraude contra credores, a fraude à execução, a sucessão hereditária, os regimes matrimoniais de bens, entre outros).




  

    1. Cabe realizar, logo no início deste primeiro capítulo do nosso estudo, algumas considerações de caráter metodológico (não referentes à metodologia formal de elaboração de trabalhos científicos em Direito, mas sim à metodologia científica jurídica substancial de pesquisa e de elaboração do texto). Inicialmente, é preciso reconhecer e expor a prática, absolutamente disseminada nos trabalhos científicos jurídicos no Brasil, em todos os níveis, de se iniciar com uma introdução histórica (frequentemente superficial e desconectada do restante do texto), prosseguindo-se com algumas considerações etimológicas e outras em termos de comparação jurídica (Direito Comparado), como se tudo isso fosse um roteiro pré-estabelecido e obrigatório a ser sempre repetido. Deve-se assegurar que não é por esse motivo (ou diante dessa ausência de motivo, melhor dizendo) que se produzem essas linhas iniciais neste primeiro capítulo, e sim tendo em mira que o patrimônio é fenômeno jurídico multifacetado na vivência social humana: a forma jurídica patrimônio encontra um substrato econômico-social que vale a pena tentar apreender (ou ao menos rememorar) no seu essencial, para que não se converta em mera abstração incapaz de operar resultados visados pelo sistema jurídico.
 Em segundo lugar, deve-se indicar que o presente estudo se vale principalmente dos métodos de pesquisa doutrinário-dialético (análise e discussão de posições doutrinárias antagônicas acerca do problema central estudado – isto é, a obtenção de uma tipologia de patrimônios especiais – bem como dos subproblemas pertinentes), comparístico (abordagem do Direito Comparado sob os aspectos da legislação e da doutrina estrangeiras) e inferencial (avaliação de princípios e regras gerais já estabelecidos em face de novos problemas jurídicos concretos). No que tange ao método comparístico e aos autores nacionais e estrangeiros consultados, cumpre ressaltar que o critério básico para a seleção dos textos foi o da sua efetiva contribuição para o desenvolvimento dos temas versados (de modo que figuram, lado-a-lado, obras clássicas de irrefutável valor universal para o tema do patrimônio – como os textos de Aubry e Rau – e textos de caráter mais propedêutico, como o Allgemeiner Teil des BGB de D. Medicus, que a despeito de seu emprego como livro didático em nível de graduação na Alemanha, traz relevantes informações sobre a compreensão jurídica do patrimônio naquele país, no princípio do século XXI).
 Os métodos de coleta de jurisprudência e estatístico foram utilizados apenas em segundo plano, haja vista que são relativamente prejudicados pelo universo reduzido de julgados imediatamente relevantes ao tema central e haja vista a falta de sistematização e uniformidade na jurisprudência brasileira quanto ao emprego das figuras “patrimônio especial”, “patrimônio separado”, “patrimônio de afetação” e “patrimônio autônomo”.
 Por fim, no que tange aos grandes campos da Ciência do Direito nos quais o estudo se situa, vale mencionar que a pesquisa se movimenta primordialmente pelos quadrantes da Teoria Geral do Direito, da Teoria Geral do Direito Privado e da Dogmática do Direito Privado (em especial, a Parte Geral do Código Civil e setores da Parte Especial do Código Civil, com destaque para o Direito das Obrigações e o Direito das Coisas).↩




    2. A. Ernout e A. Meillet. Dictionnaire etymologique de la langue latine – Histoire des mots. 4. ed. Paris: C. Klincksieck, 1966; A. Walde e J. B. Hofmann. Lateinisches Etymologisches Wörterbuch. 6. ed. Heidelberg: Winter, 2008. ↩




    3. Handlexikon zu den Quellen des römischen Rechts, 9. ed. Jena: Gustav Fischer, 1907, p. 412.↩




    4. “Patrimônio, no mais elevado sentido de direito, é a totalidade dos bens que herdamos do nosso primitivo pai, representado como uma só pessoa.
 Em sentido restrito, significa qualquer porção de bens herdados, e principalmente do nosso pai” (cf. Vocabulário jurídico com apêndices – I – Lugar e tempo. II – Pessoas. III – Coisas. IV – Fatos (1883). São Paulo: Saraiva, 1983, v. 1, p. 259).
 E, de fato, há autores que, contemporaneamente, chegam a colocar o critério último da patrimonialidade na vocação para a sucessão hereditária da posição jurídica considerada. Seria elemento de patrimônio (ao menos do patrimônio geral da pessoa natural) aquilo que se transmite aos seus herdeiros com a morte daquela pessoa (cf. A. Sériaux. La notion juridique de patrimoine – Brèves notations civilistes sur le verbe avoir. In: Revue Trimestrielle de Droit Civil 4, 1994, pp. 801-813). ↩
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